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Autoriza o Executivo Municipal a ptoceder a Concessão de

Direito Real de Uso de uma sala industrial à empresa KING
USINAGEM LTDA, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SANTO ANTONIO DO
SUDOESTE, ESTADO DO PARANÁ, INROVOU E EU, PREFEITO MUNICIPAL,
SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1" Fica o Poder Executivo lVlunicipal autorizado a ftmar Termo de Concessão de Direito
Real de fJso com a empresa KING USINAGEM LTDA, pessoâ jur'ídrca de direito privado,
inscrita no CNPJ n" 42.798.358/0001-51, com Estrada Cerro Negro, no 95, Bairro Àraras, Santo
Antônio do Sudoeste.

[ - Descriçào dos imóveis:

a) 01 imóvel, com ârea de 210m2 (duzentos e dez metros quadrados), para fins industriais, lote
urbano n"01 (um) da quadra n"410 (quatrocentos e dez) situado em fiente a Rodovia Estadual

491., saida para Âmpére e para estrâda Munrcrpal Cero Negro, Município de Santo Ântônio do
Sudoeste-Pt.

II - Forma de aquisição pelo Município de Santo Ântônio do Sudoeste: Locação através clo
Processo de Dispensa de Licitação n" 025/2022 e Contrato n" 101, /2022, de propriedade de Valdir
Carminatti Junkes, inscrito no CPF n" 603.830.629-34, residente na Rua presidente Vargas,
n"L025, Centro deste Município.

III - trinalidade: Ârnpliação da empresâ no ramo de fabricação de rnáquinas e equipamentos pâra
a agricultura e pecuár'ia, peças e acessórios.

Parágtafo Único - Â concessão objeto desta lei dar-se-á de forrna g-ratuita, coln encargos, na
forma e nas condições assumidas no respectivo termo de concessão, aplicando-se no caso o
disposto naLei Municipal n" 1.593/2003, além das demais disposições legais pertinentes.

Att, 2" Â Concessão cle Dteito Real de Uso de que trâta a presente Lei, Íica condicionada à
uttltzaçào do bem concedido exclusivamente parâ os fins e objetivos previstos no artigo anterior
e no pÍocesso de dispensa de ücitação n" 025/2022, Íicando estabelecido que o início das
atividades nas instalações ora cedidas, setá irnediato após a assinatura do Terrro de Concessão de
que trata pÍesente lei, sob pena da reversão da posse do respectivo imóve1 à Municipalidade.

Art. 3" A Concessionária obdga-se, sob sua exclusivas expensas, a instalar, todos os equiparnentos
e maquinários necessários p^ta o desenvolvimento/execução da auvidade especificada no nrtigo
1", inciso III.

Art. 4" Fica a Concessionária obrigada, durante o pr^zo de vrgência da concessão:
a) Mantet sua capacidade produtiva ao Íim constânte no art. 1", inciso III, o qual foi destinado o
i.móvel;
b) Manter em seus quadros, no mínimo 8(oito) funcionários;

Avenida Brasil, 1431 Fone: (46) 3563-8000 - CNPJ 75.927.582/0001-55 - CEP 85710-000
Home Page: http://www.pmsas.pr.gov.br

,,, -,r i ii'.J r;,.



MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DO SUDOESTE
ES'fÀDO DO P;\R-\NÁ

c) Deverá zelar conserwar pela preserwação do patrimônio, bem como adimplir pontualmente âs

tarifas de euergia elétrica e âgaa do irnóvel e cumprir todas as determinações legais que lhe sejarn
pertinentes e, sobtemaneira, as de nâtuÍeza Íiscal, tributária, administrativa, civil e ambiental.

Art. 5" A Concessão de Direito Real de Uso, objeto desta lei é estabelecida a título gratuito e colrr
prazo de vigência de 01 (urr) ano, contados da publicação da pÍesente Lei, renováve1 por tguai
período, a ctitédo da oportunidade e conveniência do Execuuvo Municipal sem anuência da
Càmara Municipal de Vereadores, e desde que, efetivamente cumprida a integralidade dos
encaÍgos definidos nesta Lei, tlevendo o irnóvel ser restituído à Municipal,idade, ao final da
vigência do respectivo ContÍâto.

Art. 6" A Concessão de Direito Real de Uso será r:evogada e o bem será reintegrado à posse da
Municipalidade, com os acréscimos constantes do bem, sem qualquer direito a retenção ou
indenização, na hipótese de a Concessionária deixar de exercer as atividades para âs qr,rais se
propõe, em caso deinadimplemento total ou parcial das suas obrigaçôes legais ou contratuais, e
nas demais hipóteses ptevistas no insttumento de concessão ou na legislação pertinentc,
ressalvados os câsos de caso fortuito ou força maior, devidamente demonsúado e aceito pelo
Poder Concedente.

Patágtafo Único - A rescisão e conseqüente, reintegração da posse do irnóvel a Municipaiidade,
nas hipóteses de que tÍata este anigo será irnediata e se dará mediante simples notiÍicação
extrajudicial, sendo que nos casos em que o Município tenlla que se valer de medida judicial, para
promoYer a rescisão da concessão e/ou retoffrada do bern, fica a Concessionária obrigada a
ressatcit-lhe as custas e despesas processuais, bem como os honorários advocatícios, respectivos,
sem prejuízo do ressarcimento dos dernais danos verificados.

Att.7"Â Concessionâttarestarâ obrigada ao fiel cumprimento dos encargos e obrigaçõcs gerais
relativos à concessão de uso, estipuladas na Lei Municipal n" L593/2003.

Art. 8" Os encargos e obrigações relativos à Concessào de Dteito Real de Uso serào objeto de
contrato, na forma estabelecida pela Lei Municipal n" 1.593 / 2003, no que não for conflitante corn
o ora estabelecido, bem como no que não contrarie com a previsão da Lei Complementar n"
1,01 /2000, devendo ser ratificadas integtalmente as condições acirna definidas.

Art. 9" Â presente concessão tem poÍ base o manifesto interesse pírblico na geraçâo de emprego
e rencla, e também âmparo nas disposições da Lei Municipaln" 1.593/2003, que dispõe sobre o
incentivo à industrialização no âmbito do Município de Santo Antonio do Suãoeste, Estado do
Paranâ.

Art. 10" Revogadas as disposições err contrário. Esta Lei entarâ em vigor na clata de sua
publicação,

Gabinete do Prefeito Municipal de Santo An do Sudoeste-PR, 26 de rraio de 2022.
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LEI N" 3.024t2022

Autoriza o Executivo Municipal a proceder a

Conçessão de Direito Real de Uso de uma sala
industrial à empresa KING USINAGEM LTDA,
e dá outras providências.

A CÂNI,{NA MUNICIPAL DE VEREADORES DE
SANTO ANTONIO DO SUDOESTE, ESTADO DO
PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO MUNICIPÀL,
SANCIONO A SEGUTNTE LEI:

Art. 1" Fica o Poder Exeçutivo Municipal autorizado a firmar
Termo de Concessão de Direito Real de Uso com a elnpresa
KING USINAGEM LTDA, pessoa jurídica de direito privado,
inscrita no CNPJ n' 42.798.358/0001-51, com Estrada Cerro
Negro, no 95, Bairro Araras, Santo Antônio do Sudoeste.

I - Descriçâo dos imóveis:

a) 01 imóvel, com área de 270n'P (duzentos e dez rnetros
quadrados), para fins industriais, lote urbano n'01 (um) da
quadra n"410 (quaffocentos e dez) situado ern frente a Rodovia
Estadual 491, saída para Ampére e para estrada Municipal
Cerro Negro, Município de Santo Antônio do Sudoeste-Pr.

II - Forma de aquisição pelo Município de Santo Antônio do
Sudoeste: Locação através do Processo de Dispensa de
Licitação n" 02512022 e Contrato n" 10112022, de propriedade
de Valdir Carminatti Junkes, inscrito no CPF n' 603.830.629-
34, tesidente na Rua presidente Vatgas, nul025, Centro deste
Município.

III - Fíralidade: Ampliação da empresa no ramo de fabricação
de máquinas e equipamentos para a agricultura e pecuária,
peças e acessórios.

Parágrafo Único - A concessão objeto clesta lei clar-se-á de
forma gratuita, com encatgos, na fonna e nas condições
assumidas no respectivo termo de concessão, aplicando-se no
caso o disposto na Lei Municipal n" 1.593/2003, além das
demais disposições legais pertinentes,

Art. 2" A Concessão de Direito Real de Uso de que tt'ata a
presente Lei, fica condicionada à utilização do bem concediclo
exclusivamente para os fins e objetivos previstos no artigo
anterior e no processo de clispensa de licitação n" 02512022,
ficando estabelecido que o início das atividades nas instalações
ora cedidas, será imediato após a assinatura do Termo de
Concessão de que trata presente [ei, sob pena da reversão da
posse do respectivo imóvel à Murricipalidade.

Art. 3' A Cor.rcessior,ária obriga-se, sob sua exclusivas
expensas, a instalar, todos os equiparnentos e maquinários
necessários para o desenvolvimento/execução da atividade
especiÍicada no artigo 1", inciso III.

Art. 4'Fica a Concessionária obrigada, durante o prazo de
vigêucia da concessão:
a) Manter sua capacidade produtiva ao fim constante no aLt. 1",
inciso III, o qual foi destinado o imóvel;
b) Manter em seus quadros, no mínimo 8(oito) funcionários;



c) Deverá zelar conservar pela preservação do patrimônio, bem
como adimplir pontualmente as tarifas de energia elétrica e

água do imóvel e cumprir todas as determinações legais que lhe
sejam pertinentes e, sobremaneit'a, as de natureza Íiscai,
tributária, administrativa, civil e ambiental.

Art.5" A Concessão de Direito Real de Uso, objeto desta lei é

estabelecida a título gratuito e com prazo de vigência de 01
(um) ano, contados da publicação da presente Lei, rcnovável
por igual período, a critério da oportunidade e conveniência do
Executivo Municipal sern anuência da Câmara Municipal de
Vereadotes, e desde qne, efetivamente cumprida a integralidade
dos encargos definiclos nesta Lei, devendo o imóvel ser
restituído à Municipalidade, ao final da vigência do respectivo
Contrato.

Art. 6o A Concessão de Direito Real de Uso será revogada e o
bem será t'eintegra<lo à posse da Municipalidade, com os
acréscitnos constantes do bem, sern qnalquer direito a retenção
ou indenização, na hipótese de a Concessionária deixar cle
exercer as atividades para as quais se propõe, em caso de
inadimplemento total ou parcial das suas obrigações legais ou
contratuais, e nas demais hipóteses previstas no instrumento de
concessão ou na legislação pertinente, ressalvados os casos de
caso fortuito ou força maior, devidamente dernonstrado e aceito
pelo Poder Concedente.

Parágrafo Único - A rescisão e conseqiienÍe, reintegração da
posse do imóvel a Municipalidade, nas hipóteses de que trata
este artigo será imediata e se dará mecliante simples notificação
extt'ajudicial, sendo que nos casos eln que o Município tenha
que se valer de rnedida judicial, para promovel a rescisão da
concessão e/on retorlada do bern, fica a Concessionátia
obrigada a ressarcilJhe as custas e despesas processuais, bem
como os honorários advocatíoios, respectivos, sem prejuízo do
ressarcimento dos demais danos verificados.

Art. 7" A Concessionária restará obrigada ao fiel cumprinrento
clos encargos e obrigações gerais relativos à concessão de uso,
estipuladas na LeiMunicipal n" 1.593/2003.

Art. 8" Os encargos e obrigações relativos à Concessão de
Direito Rea[ de Uso serão objeto de contrato, na forrna
estabelecida pela Lei Municipal n' !.59312003, no qne não for
conflitante coll o ora estabelecido, bem cofilo no que não
contrarie com a previsão da Lei Complementar n" 101/2000,
devendo sel ratificadas itrtegraÍmente as condições acima
definidas.
Art. 9" A presente concessão tem pol' base o manifesto
interesse público na gelação de emprego e renda, e tarnbérn
amparo nas disposições da Lei Municipal n" 1.59312003, que
dispõe sobre o incentivo à industrialização no ârnbito do
Município de Santo Antonio do Sndoeste, Estado do Paraná.
Art. 10o Revogadas as disposições em contrário. Esta Lei
enlrará em vigot na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Santo Antônio do Sudoeste-
PR, 26 de rnaio de 2022.

RICARDO ANTONIO ORTINÃ
PreÍ'eito Municipal
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